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DECRETO No 025/2008 

EMENTA: "Adota o Poder de Poilcia 
Administrativa em assunto de Saüde Püblica e 
na prevencao de endernias, principalmente no 
combate a DENGUE, e dá outras 
providências". 

JOSÉ LUIZ ANCHITE, Prefeito do Municiplo de Barra do Pirai, Estado do 
Rio de Janeiro, no uso de suas atribuiçoes legais que confere a legislaçao em vigor, 

CONSIDERANDO a preocupaçao diuturna corn a possibilidade do avanco 
e da infestacao e eliminaçao de criadouros do Aedes aegypti;, 

CONSIDERANDO o controle das acoes e capturas de vetores em 
imOveis, terrenos e outras areas do Municipio; 

CONSIDERANDO a aplicabilidade "in totum" do Prograrna Nacional de 
Controle da Dengue, instituIda em 24 de juiho de 2002; 

CONSIDERANDO as sugestOes de mobilizacao nacional ao combate da 
doenca pelo Ministério da SaUde, através da Fundacao Nacional de Saüde (FUNASA); 

CONSIDERANDO a solicitaçao urgente da Secretaria Municipal de 
Saüde, em processo administrativo; 

CONSIDERANDO a ratificaçao do pleito pela vigilancia epiderniologica, 
relatando a preocupacao corn "surtos endêmicos"; 

impossibilidade dos trabalhos preventivos pela 
de proprietários, posseiros, cesif-nriQ 

CONSIDERANDO a determinacao nacio al das mpanha 
norteadas pelo Ministério da SaUde, Secretarias de E' tado e Saüde e 
Municipais de Saüde; 

CONSIDERANDO dotar a proibicão de fator prepondrante 
na facilitacao do avanço de possivel surto; 

•\ / 
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CONSIDERANDO a total 
vigilancia, face a negativa infundada 
inciuilinos de imóveis no Municirio; 
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CONSIDERANDO repousar na responsabilidade do Chefe do Executivo 
as AcOes de Prevencao da Saüde, independentemente dos atos das diversas 
Secretarias; 

CONSIDERANDO, tratar-se de medida püblica de caráter de urgencia 
admin istrativa; 

CONSIDERANDO o art. 6, inciso XXVIII da Lei Organica Municipal; 

CONSIDERANDO aos termos dos artigos 150 usque 159 do mesmo 
diploma legal; 

CONSIDERANDO a Lei n° 5208, de 14 de marco de 2008 do Exmo. Sr. 
Governador em exerciclo, Luiz Fernando de Souza; 

CONSIDERANDO finalmente, o dever, a autonomia e o Poder 
discricionário do Chefe do Executivo; 

DECRETA: 

Artigo 10 - Fica, a partir desta data, instituido o Poder de Poilcia 
Administrativa, aos Guardas de Endemia e Supervisor de Campo, na qualidade de 
Agentes de Saüde Püblica delegados pelo Chefe do Executivo, devidamente 
credenciados pela Secretaria Municipal de SaUde - Divisão de Vigilancia Sanitária e 
Divisão de Epidemiologia, corn poderes de "vistoria" em todos os imOveis e terrenos do 
Municipio de Barra do Pirai, objetivando a deteccao de focos em possiveis criadouros 
de larvas do mosquito Aedes aegypti. 

Artigo 2 1  - Os credenciados e legitimados no art. 10 , em caso de recusa 
dos senhores proprietârios, posseiros, cessionários ou inquilinos de terrenos ou 
imôveis, na area territorial Municipal, ficam desde já, autorizados a utilizarem de reforco 
da guarda municipal, policial, civil ou militar para cumprimento de seu mister 

Parágrafo Unico - No cumprimento da cleterminaçao 
residências, as autoridades sanitârias deverão portal craV

olicial,ifica 

pela Secretaria Municipal de Saüde e/ou Defesa Civil. 

Artigo 3 0  - Havendo requisição de autorida 	civil 
esta entendendo necessãria a Iavratura de registro ou outro instrument 
Secretaria Municipal de Saüde deverã interagir imediatamente coma,  Proi 
Municipio, para comunicacao do fato a Promotoria dos Direitos Djkios. 
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Paragrafo Primeiro - Sempre que houver a necessidade de ingresso 
forcado em domicIlios particulares, a autoridade sanitária no exercicio da acao de 
vigilancia, lavrará, no local em que for verificada a recusa ou a impossibilidade do 
ingresso por motivos de abandono ou ausência de pessoas que possam abrir a porta, 
urn Auto de lnfracao e/ou Ingresso Forçado no local ou na sede da reparticao sanitária 
municipal, que conterá: 

a) Nome do morador, administrador ou responsável pelo domicIlio, 
residência e os demais elementos necessários a sua qualificaçao civil quando houver; 

b) 0 local e a data da lavratura do Auto de Ingresso Forcado; 

C) A descrição do ocorrido e os procedimentos adotados na rnedida de 
ingresso forcado; 

d) A declaracao do infrator que o mesrno poderá ser penalizado de forma 
civil ou administrativa; 

e) Assinatura do infrator e no caso de ausência ou recusa de duas 
testemunhas e a dos autuantes; 

f) Para execucao do ingresso forçado será exigido a autuacao de no 
minimo duas autoridades sanitárias. 

Paragrafo Segundo - A autoridade sanitária e responsável pelas 
declaraçOes que fizer no auto, sendo passIvel de puniçao no caso de falsidade ou de 
omissão dolosa. 

Paragrafo Terceiro - No ingresso forcado os agentes deveräo se fazer 
acompanhado por urn técnico habilitado em abertura de portas que deverá recolocar as 
fechaduras apos a acao da vigilância sanitária ambiental ou epidemiolOgica. 

Parágrafo Quarto - 0 impedirnento injustificado ao ingresso a 
proprietário, inquilino ou possuidor ficará sujeito a multa descrita e caracteriza,Øt 
Código Sanitário Municipal. 	 7 

%~i~ 
Parágrafo Quinto - Serão assegurados at infrator a 	de

contraditôrio, podendo impugna-la no prazo de 10\ (dez) ç1 as a a
irnediatamente superior e esta decidirá em 10 (dez) dias, qbendj6 recurso hi 
ao Chefe do Executivo.  

Paragrafo Sexto - Constatada a proliferacao do 	quito, o ora or, 
administrador, proprietário ou responsável sec' otificado 	a regulariza o em  VQAT 
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horas, sob pena de corresponder ao dobro da penalidade aplicada, nao excedendo a 
duzentas UFISB, além das penalidades criminals pertinentes. 

Artigo 40 
- A Secretaria Municipal de Governo, em ato continuo, deverá 

oficiar as autoridades civil, militar e judiciária e o Ministério Püblico da Comarca de 
Barra do Piral, para conhecimento, respaldando e apolando as medidas que se fizerem 
necessárias. 

Artigo 50 
- 0 valor arrecadado com a aplicacao das penalidades será 

revertido para a Secretaria Municipal de SaUde - Divisão de Epidemiologia, para aporte 
em doencas endêmicas. 

Artigo 60  - Este Decreto entra em vigor na data de sua afixacao, face a 
urgencia, independentemente de sua publicacao. 

Artigo 70 
- Revogam-se as disposicOes em contrário. 

Artigo 80  - Publique-se, registre-se, afixe-se e cumpra-se. 

Barra do Pirai, 31 de marco de 2008. 
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